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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Execução Penal nº 
0002199-13.2025.8.26.0521, da Comarca de Sorocaba, em que é agravante 
EDMILSON AMADOR FEITOSA, é agravado MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 2ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ALEX 
ZILENOVSKI (Presidente) E FRANCISCO ORLANDO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

LAERTE MARRONE
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 25.461

Agravante: Edmílson Amador Feitosa

Agravado: Ministério Público.

Comarca de Sorocaba

Agravo em Execução Penal. Decisão judicial que repeliu 
pedido de retificação de cálculo de pena. 1. A Turma 
Especial da Seção Criminal do Tribunal de Justiça, julgando 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR nº 
2103746-20.2018.8.26.0000, rel. Des. Péricles Piza) 
assentou a tese de que a decisão judicial que determina a 
progressão de regime tem natureza declaratória, de sorte que 
o termo inicial do prazo para nova progressão de regime é a 
data em que sentenciado satisfez os requisitos objetivo e 
subjetivo para a progressão. Orientação que deve ser 
seguida pelos demais órgãos da Corte (artigo 985, I e II, do 
Código de Processo Civil). 2. No mesmo sentido a 
orientação firmada recentemente pelo Superior Tribunal de 
Justiça (REsp n. 1.972187/SP, julgado em 14/08/2024, 
Tema 1165). 3. Neste sentido, o início do prazo de 
progressão para o regime aberto corresponde ao dia em que 
satisfeito o último dos requisitos para a progressão ao 
regime semiaberto, a ser definido de forma casuística. 
Embora não seja possível uma definição exata de quando 
implementado o requisito subjetivo, o certo é que, no caso 
de realização de exame criminológico, mostra-se razoável 
tomar, como data de satisfação do citado requisito, e, por 
consequência, por termo inicial do prazo para a progressão 
ao regime aberto (na hipótese de o exame ser posterior ao 
dia em que alcançado o requisito objetivo), o dia da feitura 
do exame criminológico. Recurso improvido.

1. EDMÍLSON AMADOR FEITOSA 

interpôs agravo contra decisão judicial que repeliu pleito de retificação 

de cálculo de pena (fls. 32). Alega a defesa, em suma, que o cálculo se 

encontra incorreto, pois deve ser considerado, como termo inicial do 

prazo para progressão ao regime aberto, o dia em que o sentenciado 

cumpriu o lapso necessário para a progressão ao regime semiaberto, 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Execução Penal nº 0002199-13.2025.8.26.0521 -Voto nº 25461 3

pontuando que registrava bom comportamento, tendo o exame 

criminológico sido favorável. Postula o provimento do recurso, 

determinando-se a retificação do cálculo (fls. 01/14). 

Processado o recurso, com manutenção da 

decisão agravada (fls. 48), a D. Procuradoria de Justiça manifestou-se 

pelo desprovimento (fls. 59/65).

É o relatório.

2. Inconsistente o reclamo.

3. A decisão agravada, ao rechaçar o pleito, fez 

referência a decisão anterior (fls. 470/471 dos autos do processo de 

execução), assim vertida:

“Assim, a data-base para fins de progressão ao regime 

aberto será a data do último relatório/laudo produzido, quando o sentenciado 

implementou o último requisito exigido por lei para a progressão (requisito 

subjetivo). Retifique-se, pois, o cálculo de penas. Após, vista às partes.”

4. Não restou demonstrado o desacerto da 

deliberação judicial  e o ônus de evidenciar o equívoco era do 

recorrente.

Ao que se depreende dos autos, a decisão 

tomou, como termo inicial do prazo para a progressão de regime, a data 

da confecção do exame criminológico quando da progressão ao regime 

semiaberto. 

O que se mostra escorreito.

A Turma Especial da Seção Criminal do 

Tribunal de Justiça, julgando Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas (IRDR nº 2103746-20.2018.8.26.0000, rel. Des. Péricles 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Execução Penal nº 0002199-13.2025.8.26.0521 -Voto nº 25461 4

Piza) assentou a tese de que a decisão judicial que determina a 

progressão de regime tem natureza declaratória, de sorte que o termo 

inicial do prazo para nova progressão de regime é a data em que 

sentenciado satisfez os requisitos objetivo e subjetivo para a progressão. 

A tese jurídica ficou assim assentada:

“A decisão que defere a progressão de regime tem natureza 

declaratória, e não constitutiva. O termo inicial para a progressão de regime deverá ser a data 

em que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo descritos no art. 112 da Lei de Execução 

Penal, e não a data em que efetivamente foi deferida a progressão. Importante ressaltar que 

referida data deverá ser definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o momento 

em que preenchido o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o subjetivo. Vale dizer, se 

por último for preenchido o requisito subjetivo, independentemente da anterior implementação 

do requisito objetivo, será aquele o marco para fixação da data-base para efeito de nova 

progressão de regime.”. 

No mesmo sentido, a orientação firmada pelo 

Superior Tribunal de Justiça (REsp n. 1.972187/SP, julgado em 

14/08/2024, Tema 1165), quando se estabeleceu a seguinte tese:

“A decisão que defere a progressão de regime não tem 

natureza constitutiva, senão declaratória. O termo inicial para a progressão de regime deverá 

ser a data em que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo descritos no art. 112 da Lei 

7.210, de 11/07/1984 (Lei de Execução Penal), e não a data em que efetivamente foi deferida a 

progressão. Essa data deverá ser definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o 

momento em que preenchido o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o subjetivo. Se 

por último for preenchido o requisito subjetivo, independentemente da anterior implementação 

do requisito objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-base para efeito de 

nova progressão de regime"

Pois bem, a progressão de regime reclama, 

como se sabe, o preenchimento cumulativo de ambos os requisitos 

(objetivo e subjetivo). Neste sentido, o início do prazo de progressão 
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para o regime aberto corresponde ao dia em que satisfeito o último dos 

requisitos para a progressão ao regime semiaberto, a ser definido de 

forma casuística (STJ, AgRg no HC nº 587.903/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/8/2020, DJe de 

18/8/2020; AgRg no HC nº 540.250/SP, relator Ministro Jorge 

Mussi, Quinta Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 16/3/2020; HC n. 

526.825/SP, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 

12/11/2019, DJe de 20/11/2019).

Embora não seja possível uma definição exata 

de quando implementado o requisito subjetivo, o certo é que, no caso de 

realização de exame criminológico, mostra-se razoável tomar, como data 

de satisfação do citado requisito, e, por consequência, por termo inicial 

do prazo para a progressão ao regime aberto (na hipótese de o exame ser 

posterior ao dia em que alcançado o requisito objetivo), o dia da feitura 

do exame criminológico (STJ, HC nº 414.156/SP, relator Ministro 

Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 

29/11/2017).

Neste sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO PENAL. TERMO INICIAL PARA PROGRESSÃO DE REGIME. DATA DO 

PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO DOS REQUISITOS LEGAIS. ART. 112 DA LEI N. 

7.210/1984. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

CONCLUSÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO. NECESSIDADE PARA AFERIR O 

REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A data-base para a concessão de nova progressão de regime 

é o dia em que o último requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 estiver 

preenchido, tendo em vista que o dispositivo legal exige a concomitância de ambos para o 

deferimento do benefício.
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2. Se há a necessidade de exame criminológico para aferir a 

presença do requisito subjetivo para a progressão de regime do Agravante, este requisito 

somente pode ser considerado preenchido no momento em que houver parecer técnico 

favorável.

3. A matéria versada nestes autos foi submetida a julgamento 

no rito dos Recursos Repetitivos (Tema n. 1.165), não tendo sido determinado o sobrestamento 

dos processos em andamento.

4. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no REsp n. 

2.094.336/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 

18/10/2023, grifei).

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE. PREENCHIMENTO DO 

ÚLTIMO REQUISITO. REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. DATA-BASE. 

REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte passou a adotar o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal - STF, externado no julgamento do HC n. 115.254 (Rel.

Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 

15.12.2015), para estabelecer, como marco para a subsequente progressão de regime, a data em 

que o apenado preencheu ambos os requisitos legais previstos no art. 112 da Lei de Execução 

Penal - LEP.

2. Em respeito ao princípio da individualização da pena, a 

fixação da data-base para futuras progressões dar-se-á caso a caso, quando implementado o 

último pressuposto pendente, seja ele o subjetivo - na hipótese de ter sido superado o lapso 

temporal necessário - ou o objetivo - se já preenchido o requisito subjetivo.

3. Assim, entende a jurisprudência deste Tribunal que, "sendo 

determinada a realização de exame criminológico, reputa-se preenchido o requisito subjetivo no 

momento da realização do exame favorável ao paciente, razão pela qual deve ser considerado 

como data-base para nova progressão, mesmo estando o requisito objetivo preenchido em 

momento anterior. Caso dos autos. Precedente: HC 414.156/SP, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 29/11/2017" (AgRg no HC 

620.573/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 

em 1º/12/2020, DJe 7/12/2020).

4. No caso em tela, foi solicitado exame criminológico para a 

verificação do preenchimento do requisito subjetivo para progressão de regime, cujo parecer 

restou favorável ao agravante, devendo, desse modo, ser considerado o dia da realização da 

referida perícia como data-base para a concessão do futuro benefício.
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5. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no REsp n. 

2.103.527/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe 

de 15/5/2024, grifei).

Dentro desse espectro, não há o que se 

alterado.

5. Ante o exposto, nego provimento ao 

recurso.

      LAERTE MARRONE

        Relator
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